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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela União, fundado na

alínea "a" do permissivo constitucional, contra v. acórdão do Eg.

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado, verbis:

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA AGENTE-FISCAL DO TESOURO

NACIONAL. CANDIDATO COM VISÃO MONOCULAR. EXCLUSÃO DO BENEFÍCIO DE

RESERVA DE VAGA. DISTINÇÃO ENTRE DEFICIÊNCIA E INVALIDEZ.

1 - Deficiência, para efeito de reserva de vagas em concurso

público, é a situação intermediária entre a plena capacidade e a

invalidez.

2 - A visão monocular cria barreiras físicas e psicológicas na

disputa de oportunidades no mercado de trabalho, situação esta que o

benefício de reserva de vagas tem por objetivo compensar.

3 - Caso em que não se vislumbra prejuízo concreto par outros

candidatos." (fl. 188).

Foram opostos embargos de declaração, por meio dos quais a ora

recorrente apontou omissão quanto à aplicação dos arts. 5º, caput e

37, inciso VIII da Constituição Federal e art. 5º, § 2º da Lei nº

8.112/90.

O recurso integrativo restou rejeitado, nos termos da seguinte

ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO.

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS.

1. Inexistindo no acórdão embargado as alegadas omissões, devem os

mesmos ser rejeitados.

2. Embargos a que se nega provimento." (fl. 206).

A recorrente alega contrariedade ao art. 535 do Código de Processo

Civil, art. 5º, § 2º da Lei nº 8.112/90 e art. 5º, caput da

Constituição Federal.

Contra-razões às fls. 229/233.

Decisão de admissão à fl. 247.

Decido:

Primeiramente, no que se refere ao artigo da Magna Carta tido como

violado, cumpre esclarecer que a matéria tem cunho eminentemente

constitucional, refugindo à competência deste Tribunal. O Especial

não é a via adequada para apreciar conflitos atinentes ao exame do

texto constitucional.

Quanto à violação ao art. 535 do Diploma Processual Civil, o voto

condutor do v. acórdão que julgou os embargos declaratórios

asseverou, verbis:

"Objetiva o embargante, como visto, prequestionar matéria

constitucional e infraconstitucional, mais especificamente,

violação, pelo acórdão embargado, do art. 5º, caput, e art. 37,

inciso VIII, da Constituição Federal, e art. 5º, § 2º, da Lei nº

8.112/90.

O acórdão embargado, pelo voto condutor do Relator, deu provimento

ao recurso de apelação para conceder a segurança pleiteada,

permitindo ao impetrante o prosseguimento em concurso para o cargo

de Agente-Fiscal do Tesouro Nacional, do qual fora excluído da

categoria e deficiente físico por ato da autoridade dita coatora.

Considerou o eminente juiz Relator que o impetrante, que não tem a

visão de um olho, mas tem visão perfeita do outro, enquadra-se na

categoria de deficiente para efeito de reserva de vagas em concurso

público, de que cuida o art. 5º, § 2º, da Lei n. 8.112/90,

argumentando que "o deficiente é o sub-normal, o meio-termo. É a

pessoa que, não sendo totalmente capaz, não é, todavia, inválida,

porque, se for inválida nem poderá concorrer a cago público".

Acrescentou que "o objetivo do benefício da reserva de vagas é

compensar as barreiras que tem o deficiente para disputar as

oportunidades no mercado de trabalho".

Daí que entendo não ter o acórdão violado o dispositivo legal

referido.

Também não há ofensa ao princípio da igualdade, posto que não deu

tratamento desigual a pessoas em igualdade de condições, mas

reconheceu que o impetrante, dada a deficiência de que é portador,

não podia concorrer em igualdade de condições com outros candidatos,

não portadores de qualquer deficiência." (fl. 204).

Diante de tais inferências, observa-se que o Tribunal de origem

tratou, expressamente, de todos os pontos tidos como omissos pela

embargante. Ademais, note-se que para admitir-se o recurso especial

com espeque em tal dispositivo a omissão tem de ser manifesta, ou

seja, imprescindível para o enfrentamento da quaestio nas Cortes

superiores. No caso dos autos, não é o que se verifica.

Ademais, impõe-se frisar que compete ao magistrado fundamentar todas

as suas decisões, de modo a robustecê-las, bem como afastar qualquer

dúvida quanto a motivação tomada, tudo em respeito ao disposto no

artigo 93, IX, da Carta Magna de 1988. Cumpre destacar que dever ser

considerada a conclusão lógico-sistemática adotada pelo decisum,

como ocorre in casu. Desta feita, escorreito o v. acórdão proferido

pelo Tribunal local. Neste sentido:

"1. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO SOBRE

QUESTÕES INVOCADAS NA APELAÇÃO E NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO

INEXISTENTE. INCLUSÃO DE VERBAS NÃO PEDIDAS NA INICIAL. JULGAMENTO

'ULTRA PETITA'. 2. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO APÓS O

ADVENTO DA LEI Nº 8.213/91. CRITÉRIOS. LEI Nº 8.213/91, ART. 41.

INPC.

1. O Juiz deve se pronunciar sobre todos os temas controvertidos da

causa; não está obrigado, entretanto, a responder ponto a ponto,

todas as alegações das partes, que se irrelevantes podem ser

repelidas implicitamente.

2. Não vinga o Recurso Especial fundado no CPC, Art. 535, II, se não

caracterizada a alegada omissão no Acórdão recorrido.

3. Constitui julgamento ultra petita, a decisão que inclui na

condenação do INSS, verbas não expressamente deduzidas pelo segurado

na petição inicial, e nem mesmo analisadas na sentença de 1º grau.

4. Após o advento da Lei 8.213/91, todos os benefícios

previdenciários devem ser reajustados mediante a aplicação do INPC e

índices posteriores, adequados por que espelharem a real variação do

custo de vida dentro de um determinado período.

5. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido." (REsp nº

250.807/RJ, Rel. Ministro Edson Vidigal, DJ de 01/08/2000). -

grifei.

Por fim, no que concerne ao art. 5º, § 2º da Lei nº 8.112/90,

verifica-se que o que pretende a ora recorrente é o revolvimento de

matéria atinente a norma emanada da Coordenadoria Nacional Para a

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE, órgão

vinculado ao Ministério da Justiça.

Assim sendo, reitero pensamento sobre peculiaridade indispensável no

manejo do recurso especial, qual seja, reclama violação ao texto

infraconstitucional federal. Com isso, é preciso reafirmar a missão

constitucional do Superior Tribunal de Justiça. Não é tribunal de

apelação, não se trata de 3º grau de jurisdição e não pode servir

como instrumento obstaculizador da longa e exaustiva atividade

jurisdicional nas instâncias originárias. Desta feita, a análise do

aludido dispositivo refoge ao contexto normativo do recurso

especial. Exemplificativamente:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A PORTARIA

MINISTERIAL. INADMISSIBILIDADE.

- Consubstancia óbice à admissibilidade do recurso especial,

interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da CF/88, o

argumento de que teria sido violada norma de portaria ministerial,

de vez que não se enquadra no conceito de lei federal.

- Recurso especial  não conhecido." (REsp nº 460.466/PE, Rel.

Ministro Vicente Leal, DJ de 09/12/2002). - grifei.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput do Código de Processo

Civil, nego seguimento ao recurso especial.

Intime-se.

Publique-se.

Brasília (DF), 29 de abril de 2003.

MINISTRO GILSON DIPP

Relator




